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O Ordenador de despesa iia '.ecretaria da Infraestrutura e Serviços Públicos, no uso das

atribuições legais que lhes si-io .,rnferidas, cumpridas as formalidades previstas no §l^o, do artigo
53,daLein.14.l33l202].atrt'rizaapublicaçãoda@
01512026, no qual objeto c a Confialaçiio de empresa paru exccuçãtt dos sen'iços
remtnescentes da constru ç'ti r t t reforma dos Campos de Futebol do nanicípio de Tauó.

Portanto, constatado o atendinrt rto a legislação específica" AUTORIZO a abertura do processo

licitatório na modalidade ( o '',ICORRENCIA, na forma ELETRONICA, tipo MENOR
PREÇO, modo de disputa.{BI.RTO, conforme as condições do Edital em anexo.

Senhor Agente de Contrataçàr,

1 auálCE,26 de outubro de 2026

Mota
enad Despesas

Secretari:r de Infraestrutura e Serviços Públicos
l) ecreto n" 0102019/202tGABP

SecÍetariadelnfraestruturaese.vrr,,,)úblicoslRuâPedroMatiasdeVàsconcelo'n476-ManoelAlvesMotâ-Íauá.CE
riôf Ía@tauà.ce.govbí | www.tauã.ce9ovbr
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EDITAT. r)r coNCoRRÊNct,l olnrnôxtcl n' oÉt2026 '"" c Pl

Processo n' 2026. 10. I 3 (rl

O VrUruCÍrfO nr rnt ,ilC'tl, atraves da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos,

no uso de suas atribuições. torrrrr público, para coúecimento dos interessados, que realizará

CONCORRÊNCh ELE IRO'..ICA N.o ol5/2026. conforme especificações no Anexo I deste

Edital. A presente licitaçào ;erá processada conforme as disposições da Lei Federal

14.13312021, Lei Complerlertu 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar

no14712014, Decreto \Íuni.ipal no 1 120001/2023-GABP, DecÍeto Municipal no

071200112024-GABP e denra s legislação aplicável, bem como as condições, a seguir

estabelecidas:

CRMÉRIO DE JULGAi\IT]\TO: MENOR PREÇO GLOBAL;

LOCAL: BBMNET I-tCtr'.r( r)BS ELETRÔNICAS - r.r'rvw no',.obbrrnet com br;

INICIO DE RECEBIME§t() DAS PROPOSTAS: 28 deoutubro de2026, às l7h00min;

rÉnmco »o REcEBll\l E\TO DE PROPOSTAS: 08 de dezembro de 2026, às l3h30min;

ABERTURA E ANÁLISI D[] PROPOSTA: 08 de dezembro de2026, às l4h30min;

INÍCIO DA ETAPA DE L,\\CES: 08 de dezembro de2026, às l5h00min

MODO DE DISPUTA: ABLIi.TO;

DA FORMA DE EXECT (-{O: Conforme Projeto Básico, Estudo Técnico Preliminar e Termo

de Referência;

DO ACESSO AO EDI'I.{1.: ro Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de TauíCe,
endereço eletrõnico fu tt'.totrtt.ca.got'.hr licitttctn.php e no Portal de Lici tações dos

Municipios do TCE-CE, endercço eleltõnico htlP\: tttttttiL iPios-liciltrctns. tt'e.ct.grtr. hr

I . 1. O objeto desta licit açiir, ;uida da Contralação de empresa para execução dos serviços

remanescentes da construçrit, e reforma dos Campos de Futebol do manicípio ile Taaá,

conforme especificações do tc tâl e Projeto Básico

1.2. O valor total do certarre não poderá ultrapassar o valor de R$ 2.139.980,69 (dois

milhõesecentoetrintaenortmilenovecentoseoitentâreaisesessentaenovecentavos).

SêcÍetaria de lnfaaêstrutuíâ ê S. . , - ; Públicos I Rua Pedro Matias de Vascoôcelos, na 76 - Manoel Alvês Mota _ Íauá, CE

ieinf ía@taua.ce.gov.br I wwwtôua.ce.9ovbr
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2.1. Poderá participar da prc:L nte concorrência eletrônica, a empresa que atender a todas as

exigências deste Edital e seu s \ r exos, inclusive quanto à documentação, e estiver devidamente
cadastrada junto ao Orgão Pror r'dor do Sistema, através do si/e uyry-neyabbllltst Ealtr br.

2.2. O licitante responsabilizrr-se exclusiva e formalmente pelas tÍansaçôes efetuadas em seu

nome, assume como finres e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por .eu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidatl. promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acr').so, ainda que por terceiros.

2.3. A obtenção do beneÍlcic a que se refere a Lei ComplementaÍ no 123, de 14 de dezembro
de 2006 fica limitada às microc Inpresas e às empresas de pequeno poÍte que, no ano-calendário
de realização da licitação. ainrll não tenham celebrado contratos mm a Administração Pública
cujos valores somados extrapol(m a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento
como empresâ de pequen.r pr''rr.' (R$ 4.800.000,00).

2.4. Será concedido tratam!'rlto favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

portg para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo ló da Lei n" 14.133, de 2021, pua
o agricultor familiar, o produt(,r rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual -
MEI, nos limites previstos da L,:i Complementar no 123, de 2006. Quando for o caso.

2.5. Não poderá particrpar drsta licitação

2.5. L aquele que nào ater Ja às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.5.2. autor do anteproieto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou
jurídica, quando a licitrrção versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

2.5.3. empresa, isolaclanr,rnte ou em consórcio, responúvel pela elaboração do projeto

básico ou do projeto e\(cutivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador. acit,rrista ou detentor de mais de 50á (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsa\ el tecnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre

serviços ou fornecimento de bens a ela necessá,rios;

2.5.4. pessoa fisica ou jur dica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitaçào enr decorrência de sanção que lhe foi imposta.

2.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com d rigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe funçào rra licitação ou atue na frscalizaçáo ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge. c.)mpanheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
ate o terceiro grau;

Sec.etaÍia d€ lníÍaestrutura e Se.vr(. públicos 
I Rua Pedro Mâtias dê Vasconcelos. ne 76 - Mânoêl Alves Mota - Íauá, CE

einf Ía@taua.ce.govbÍ | www.taua.cegovbr



s Mivffi
/J TAUA

PrErErruRA oE D

SECREÍAEIA OÊ INÍ'A'SIRU'URA

Ay

-

25 'i

;
É stivtços PUBLtcoS

2.5.6. empresas controlad(rras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de'1'5.-- - - ..

de dezembro de 1976. crrrcorrendo entre si;

2.5.7. pessoa fisica r',Lr jur rJica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à diwlgação do edital,
teúa sido condenatla jtrd i,:ialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissiro tle trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescent,.s nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.5.8. agente público do rrrgão ou entidade licitante;

2.5.10. Não podera parr ;ipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente púhlico .lo órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as

situações que possanr contigurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos ter rnos da legislação que disciplina a materia, conforme § 1" do aÍ.
9o daLei n.' 14.133. dc lr 21.

2.6. O impedimento de que tr.ita o item 2.5.4 será tambem aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoit ti:r. a ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a

ela aplicada, inclusive a 5ira ! ontroladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utrli.,.Lção lraudulenta da personalidade juridica do licitante.

2.7. A círtét'.o da Administn,;ão e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projaos e a
empresa a que se referem os it,' ns 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades de

planejamento da contrataçào. d( execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob

supervisão exclusiva de a,qente: públicos do órgão ou entidade.

2.8. Equiparam-se aos autore: do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.9. O disposto nos itens l: I e 2.5-3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que

inclua como encargo do cc,rrlr,rtado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas

contÍatações integradas, e tlo pr rjeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.10. Em licitaçôes e contrataç,)es realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência olle r tl de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos dtr llrranciamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar

pessoa fisica oujurídica <1uc int,' gre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja

declarada inidônea nos ternros .ia Lei no 14.13312021.

2.11. A vedação de que trata r item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de ntegÍante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

2.12. Serâ permitida a participlção de empresas estrangeir4 desde que teúam representação

legal no Brasil, com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou
judicialmente, e que atendanr rLr disposto no Código Civil Brasileiro.

Sec.etaíia de lnfraestíutura e Sêí vr!,r Públicos I Rua Pedro Mãtiâs de Vâsconcelot nr 76 - Manoêl Alvês Mota - Tauá, C€

einÍra@taua.ce.govb. I www.tauaregovbÍ
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2.5.9.Orgaruzações da §.,ciedade Civil de Interesse hiblico - OSCIP, atuando nessa

condição;
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3. VISITA AO LOC.\I. r) r.S 63* a

3.1. Visita aos locais: A r.isirl aos locais de prestação dos serviços NÁO será obrigatória. E
exigida a declaração de ciência que os serviços poderão ser executados no município de Tauá,
estado Ceará. Os interessados rieverão estar cientes das dificuldades de dimensionamento dos
dados não fornecidos pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos do município de
TauâlCE, pois tais aspectos nào 1;oderão ser avocados, no desenrolar dos trabalhos, como motivo
para alteraçáo do contrato a ser :stabelecido.

3.1.1. E de int':ira responsabilidade da PROPONENTE a verificação das
dificuldades e dime rrsionamento dos dados necessários à apresentação da Proposta.
A não verificaçào t'êssâs dificuldades não poderá ser avocada no desenrolar dos
trabalhos como tbnr,: de alteração dos termos contratuais estabelecidos.

3.1.2. Os custos de visita aos locais dos serviços correrão por exclusiva conta da
PROPONENTE

3.1.3. A PROP( )NENTE ao encaminhar a proposta, estará declarando que está
ciente da abran-eên.ia dos municípios passiveis de execução dos serviços e que
possui uma avaliaçio dos problemas futuros. Entende-se que os custos propostos
cobrirão quaisquer ,lificuldades decorrentes da localização dos estudoVserviços.

3.1.4. Em caso Je dúvidas sobre as visitas aos locais onde serão executados os
serviços, solicrtação de informações e esclarecimento de dúüdas a PROPONENTE
deverá entrar enr coitato atraves do e-mail: seinÍia(ritaua. qov. br.

4. ENVIO DAS PROPOSI ti DE PREÇOS

4.1. A participação na con.( rrência eletrônica dar-se-á por meio de digitação da senha
privativa do licitante e subsequr'rlte preenchimento da proposta de preços, exclusivâmente por
meio do sistema eletrônico. c,rnforme o criterio de julgamento adotado neste Edital, ate o
prazo de término do recebrmenr,r de propostas, constante no preâmbulo do presente Edital.

4.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do
sistem4 que:

4.2.1. cumpre plenanrerrte os requisitos de habilitação;

4.2.2. está ciente e cLrllorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem
como de que a proposta lpresentada está em conformidade com o edital e que o valor
ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas conr ençÕes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua en:rega em definitivo;

4.2.3. não emprega meuor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7o, XXXIII, da Constituição;

SecÍetaria dê lôfíaêstrutura ê Se.v çc,s rúblicos 
I Rua Pedro Mâtias de Vasconcelos, na 76 - MãnoelAlves Mote - Tauá, CE
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4.2.4. não possui. eir sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado. ol'servando o disposto nos incisos Itr e IV do art. lo e no inciso
III do art. 5o da Constjtuieào Federal;

4.2.5. cumpre as eri-uêrcias de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdêncirr Social, previstas no art. 93 daLei 8.21311991 .

4.3 . O fornecedor enqLradr.r.:o mmo microempresa, empresa de pequeno porte deverá

declarar. ainda, em cânrpt' 'róprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

estabelecidos no aÍtigo 3 da I ,:i Complementar no 123, de 2006, estando apto a usufruir do

tratamento favorecido estabelec do em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ l' ao 3o

do art. 4o, da Lei n.o 14.1.r.1. de 1021.

4.3.1. no item exclLrsir.) para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, a assinalação do carnpo "nenhuma", impedirá o prosseguimento no certame, para

aquele item;

4.32 nos itens enr (lue a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "nenhuma", apenas produzirá o

efeito de o licitante r.lo ter diÍeito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar no lll. dv 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte

ou sociedade coopelatir a

4.4. A falsidade da declaração ( e que trata os itens 4.2 ao 4.3 sujeitará o licitante às sanções

previstas na Lei no 14.133. de I t2l, e neste Edital.

4-5. Não haverá ordem de cla;sificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante,

o que ocorrerá somente apos os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de enüo
de lances.

4.6. Serão disponibilizadrr s 1'116 acesso público os documentos que compõem a propo§ta

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e

aceitação das propostas.

4.7. Caberá ao licitante inteltssado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o pr'! cesso licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da

perda de negócios diante cla ini,bservância de mensagens emitidas pela Administração ou de

sua desconexão.

4.8. O licitante deveni cor ,unicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa conlpr )meter o sigilo ou a segurança, para providências.

5, . DO PREENCHIMI \1'() E ENVIO DA PROPOSTA

5.1. As licitações aptas para I recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma

BBMNET no menu 'Sala de trisputa', no campo das licitações na coluna (menu) da etapa

"Aberto para receber ProPost:l§'.

5.1.1. O licitante interessalo poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de

Sec.êtaria de tnfÍaestrutuía e 5êr! c.: )úblicos 
I Rua Pedro Matias de Vasconcelos. ne 76 - Mano€l Alves Mota - Tauá. CE

!, iofra@tauace.gov.br I www.tauace.govbr
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interesse e, posteriormente 1.-eencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando
"enviar proposta".

5.1.2. O licitante der,era enviar a sua pÍoposta mediante o preenchimento prévio das

informações exigidas no Si: ema.

5.1.3. O Acesso para parricipar das licitações está condicionado ao cadastro previo do
interessado na Plataforma E] tIMNET Licitações.

5.3. Nos valores proposto' estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas. rr butários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indirelamente na execução d(\ . ieto.

5.4. Os preços ofertados. tanLo na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do I citante.

5.5. Se o regime tributário du empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada '.erá a que corresponde à media dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze nresc'r.

5.6. Independentemente do yr. rcentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão

retidos na fonte os percentuais cstúelecidos na legislação vigente.

5.7. Os licitantes poderâo rerirar ou substituir a proposta, anteriormente inseridos no sistema,

dentro do período em que o sist!:ma esteja aberto para o recebimento de proposta.

5.8. A apresentação das prop( stas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em confornricilde com o que dispõe o Termo de Referência" assumindo o
proponente o compromisso de c recutar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer

os materiais, equipamentos. tirlamentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execuçào eontratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.9. A apresentação das prrrn, sta§ implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em confornridude com o que dispõe o Termo de Referênci4 assumindo o
proponente o compromisso de !-\ecutar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer

os materiais, equipamentos. f'eÍramentâs e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execução . ontratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5. 10. O prazo de validade da pr ( )posta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apresentação.

5.11- Eventual sobrepreço ou ';uperfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de

apuração de responsabilidad e

5.12. Independente do percenruul de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabeleciti,rs na legislação vigente.

Secretariâ dê lnfreêstíutura e ServrçLr!. aúblicos I Rua Pedro Meties dê Vasconcelos, na 76 - Manoel Alves Mota - Tauá, CE

I rinfía@tauace.gov.br I www.tauace.gov.br
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5.13. Quando for exigido pekria) Agente de Contratação, o licitante deverá preencher a ficha
técnica do produto ou serr iço'. juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica
inicial, quando obrigatória. :,:rá enviada através de comando próprio disponível no Sistema

ao licitante.

5.13.1. No çns6 do prereotê edital, por se tratar de obras e/ou serviços de engenharia, a
ficha técnica será conrp eendida como a Proposta Ajustada, devendo esta conter,

obrigatoriamente, o ()rçarlento detalhado, o cronogÍama fisico-financeiro, a composição

do BDI, a mmposiçào il;s valores unitários e demais elementos técnicos pertinentes,

necessários à adequada arálise da proposta e à verificação da sua exequibilidade.

5.14. O licitante não podera en hipótese neúuma se identificar na ficha tecnica, sob pena de

desclassificação.

6 FORN{ULAÇÁO DE I ANCES

6. t . A abernrra da presente lr,. itação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por mero

de sistema eletrônico, na data. lr orário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderào retlar ou substituir a propost4 quando for o caso, anteriormente

inseridos no sistema, ate a etapr de abertura da sessao pública.

6.3. Quando autorizado e dtvidamente justificado pelo(a) Agente de Contratação, os

licitantes poderão alterar a prop, 
'51a anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise

de propostas.

6.3.1. Será desclassiÍle. da a proposta que identifique o licitante.

6.3.2. A desclassificaç:ro será sempre fundamentada e registrada no sistema' com

acompanhamento enl tenll)o real por todos os participantes.

6.3.3. A não desclassit cação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, ler ado . efeito na fase de aceitação.

6.4. O sistema ordenará autLrn raticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances

6.5, O sistema disponibiliza(L campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de

Contratação e os licitantes. bent como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.

6.6. Iniciada a etapa contperiri,'a, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema etêtrônict.r. scrdo imediatamente informados do seu recebimento e do vâlor

consignado no registro.

6.7. O lance deverá ser ot'ertatlo pelo valor unitário do item ou global do lote, de acordo com

o modo de disputa.

6.8. Os licitantes poderâo t-,1i:recer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras e'labelecidas no Edital.

secretâriã dê lnkaestrutura e Sêrv (,: )úblicos I Rua Pedro Mâtias de Vasconcelog n! 76 - Manoel Alvês Mota - Tâuá, C€
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6.9. O licitante somente pod.,rá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por elt' ottrtado e registrado pelo sistema, de acordo com o critério de
julgamento.

6.10. O procedimento se,sirir.r ,.re acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO

6.1 1. Na Concorrência Elctrr rica o MODO DE DISP tÍTA *ABERTO os licitantes

apresentarão lances público: t .ucessivos, com prorrogações

6. 1 t . l. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticanrentc pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de dLrraçio da sessão pública.

6.11.2. A prorrogação aLrtlnática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior' será

de dois minutos e OCOrrela slrcessivamente sempre que houver lances enviados nesse períOdo

de prorrogação, inclusir c nc caso de lances intermediários.

6-11.3. Não havendo norc'; lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á au lonrlrticamente, e o sistema ordenará e diwlgará os lances conforme

a ordem final de classilicrçà '.

6.12. Serão aceitos lances infêriores, iguais ou superiores ao lance de menor valor já ofertado.

ó. 13. DuÍante o transcurso da s.rssão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance regist ladc' vedada a identificação do licitante

ó. 14. No caso de desconeràt, co 'n o(a) Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva

da Concorrência, o sistema elerr ,)nico poderá permanecer acessivel aos licitantes paÍa a recepção

dos lances.

6. 1 5. Quando a desconexào clo ..istema eletrônico para o(a) Agente de Contratação persistir por

tempo superior a 3 (três) hoÍirs a s€ssão pública será suspensa e reiniciada somente após

decõrridas vinte e quatro hora. da comunicação do fato pelo(a) Agente de ContÍatação aos

participantes, no sítio eletrrlnicr, utilizado para divulgação.

6. 16. Caso o licitante não aprescnte lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.17. Encerrada a etapa de lalces, o sistema identificará as microempresas e empresas de

pequeno porte participantes. Pr )cedendo à comparação com os valores da primeira colocada

parã o fi. de aplicar-se o clispo,to nos arrs. 44 e45 da Lei Complementar n" 123, de 2006.

6.17.1. Nessas condições. a:. propostas de microempresas e empresâs de pequeno porte que

se encontrarem na faixa de.,té 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor

lance serão considerada: r'rl'i i'atadas com a primeira colocada.

6.17.2. Amelhor classillca,ia nos terÍnos do subitem anterior terá o direito de encamiúar

uma última oferta para de,empate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira

colocada, no prazo de : cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a

Secretaíiâ dê lnkeestrutu.â e SÊr v rçc s rúblicos I Rua Pedro Matias de Vesconcelot n! 76 - Mânoel Alves Mota - Tauá, CE
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6.17.3. Caso a microenrpr.;a ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou

não se manifeste no prazo c.tabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa

e empresa de pequeno pone que se encontÍem naquele intervalo de 5Yo (cinco por cento), na

ordem de classificação. pall o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem

anterior.

ó.17.4. Não se aplicara o d!)sempate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei Complementar no

12312006, quando a primcrm colocada tambem tiver se declarado microempresa ou empresa

de pequeno porte.

6.17.5. Havendo empale elltre pÍopostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no art. 60 da Lei n' 14.133, de 2O21, nesta ordem:

6.17.5.1. disputa final. hrpótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contt nu.r à classificação;
6.17.5.2. avaliação do d.'sempenho contratual previo dos licitantes' para a qual deverão

preferencialmente seÍ Lrl rl zados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento

de obrigações previstos rrrrsta Lei;
6.17.5.3. desenvoh irn.'nro pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres

no ambiente de trabalho ';onforme regulamento;

6.17.5.4. desenvoh inreto pelo licitante de programa de integridade (compliance),

conforme orientaçôes do' órgãos de controle'

6.17.6. Persistindo o enrpirte, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e

serviços produádos ou pre51 idos por:

Sêcr€tãria de lntíaestrutuía e Se r ! ç. ! pÚblicos I Ruâ PedÍo Matias de Vãsconcelos, ne 76 - Mãnoel Alvês Mota - Tãuá' CE
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6.17.6.1. empresas esral.,:lecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão

ou entidade dà Adminisrllção Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação

ralizada por órgão ou entidade de Município, no teritório do Estado em que este se

localize;
6.17 .6.2. empresas brasi :iras;
6.1'1.6.3. ernpresa. tlut irrvistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País,
6.17.6.4. empresas que c,.)mprovem a prática de mitigação' nos termos da Lei n" 12 187,

de29 de dezembro de I ítt !.

6.18. Encerrada a etapa de en.'io de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado peÍÍnanecel :Lcima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a

;ontratação, o(a) Agente de ('ontratação poderá negociar condições mais vantajosas, após

definido o resultado do julgarnento.

ó.18.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente cstabelecid4 quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociaçáo, for desclassitjcaJo em razão de sua proposta peÍmanecer acima do preço máximo

deÍinido pela Administraçâo

ó.1g.2. A negociação sera lealizada por meio do sistem4 podendo ser acompanhada pelos

comunicação automát rca p:t r a tanto.
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demais licitantes

6.18.3. O resultado da neg.,ciação será diwlgado a todos os licitantes e anexado aos autos
do processo licitatório.

6.19. Será desclassificada a pr()posta que:

6.19.1. contiver vícios rn sa náveis;

6.19.2. não obedecer às espgsifig6çõ6s tecnicas contidas no Termo de Referência;

6.19.4. não tiverem srr:r er. luibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

ó.19.5. apresentar desconÍi,rmidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanar el

6.20. No caso de obras e sen iç rs de engenharia" serão consideradas inexequíveis as propostas

cujos valores forem inferiore. a 15o/o (setetla e cinco por cento) do valor orçado pela

Administração.

6.20.1. A inexequibilidade na hipótese de que trata o caput, so será considerada apôs

diligência do(a) Agente de ( Jntratação, que comprove:

6.20.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.20.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.21. Se houver indícios de irre'requibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complemerrtares, poderão ser efetuada§ diligências, paÍa que a empresa

comprove a exequibilidade da llroposta.

6.22. Caro o custo global esrimado do objeto licitado teúa sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada

pela Administração, o licitante ;lassihcado em primeiro lugar será convocado para apresentar

Planilha por ele elaborada. conl Js respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,

sob pena de não aceitação da pnrposta.

6.23. Erros no preenchintento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poder'á ser Úustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistema" desde

que não haja majoração do preç,r.

6.23. 1. O ajuste de que rrata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas.

6.23.2. Considera-se erro n,i preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e c >ntribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabivel

esse regime.

SecÍetaÍia de tôfreêstrutúra e Serv !c-. cúblicos I Rua Pedro Mâtias de Vasconcelot ne 76 - Manoel Alvês Motã - Tauá, CE
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6.19.3. apresentaÍ preços inexequíveis ou pennanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;
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6.23.3. O(a) Agente de ( (,ntratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, 4
l)razo de 02 íduas) hor;ts. envie a propostâ adequada ao último lance ofertado após a
negociação realizada. enr .jampo próprio do Sistema, acompanhada" se for o caso, dos

documentos complementalcs, quando necessários à confrrmação daqueles exigidos neste

Edital e já apresentados Su.ieito a desclassificação, caso não faça no tempo determinado.

6.23.4. E facultado a(x a ) . \ gente de Contratação prorogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitação fundamentacla teita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. ]

7 DA FASE DE H.\BII,ITAÇÃO

7.1. Encerrada a etapa (l !' n,.r gociação e aceitação, será iniciada a fase de Habilitação, onde

será disponibilizado ao liritart,r classificado em primeiro lugar, o comando para inserção dos

documentos de Habilitação O prazo para a inserçâo dos documentos solicitados neste edital
será de 02 (duas) horas. a r(,ntar do disparo da mensagem da liberação do comando para

inserção dos documentos sujei,o a desclassificaçâo, caso não faça no tempo determinado.

't.2. O Agente de Contrata,ão verificará se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugar atende às condrç ies de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da

Lei n' 14.133/2021, tegislaçà,, correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à
existência de sanção que inrpeç.r a participação no certame ou a futura contralação, mediante a

consulta aos seguintes cadastrt,' .

a) Registro Cadastral o L Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se

houver; e

7.3. Caso atendidas as corrdições de participação, será iniciado o procedimento de

habilitaçao.

7.4. Caso o licitante pror iso:.ri: nente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento

favorecido às ME/EPPs, o .{gt'nte de Contratação obedecerá ao disposto nos arts. 42 e 43 daLei
Complementar no 23106.

7.5. Os documentos prr'\isl!,s no Termo de Referência, necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do iieriante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do licitante

melhor classificado para tins il. habilitação.

7.6- HABILITAÇÁO JI RÍI)ICA:

7.6. l. Ato constitutivo, estatu(, . ,u contrato social em vigor, ou registro empresarial devidamente

registrado. Em se tratando cle srr,:iedade por ações, o estatuto social deverá vir acompanhado dos

documentos de eleição de seu. dministradores.

rúblicos I Rua Pedío Matias de Vãsconcelos, no 76 - Manoel Alvês Mota - Tauá, CE
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b) Consulta Consolidrrda de Pessoa Juridica (TCLD (https.//certidoes-

apflaoos.tcu.go )
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7 .6.2. AuÍoizaçdo para o e\er.r.io da atividade a ser contratada, quando cabível.

7.7. N,C,Btr,ITIÇÃO FIS("\L, SOCIAL E TRABALHI§TA:

7.7. l. Prova de inscrição no ( rrdastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPI);

7 .7 .2. Prcva de inscriçâo no :adastro de contribuintes estadual e./ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sedr: tl, licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com

o objeto contratual;

7.7.3. Prova de regularidade p{rrante a Fazenda federal, dentro do prazo de validade, na forma
da lei;

7.7.4. Prova de regularidade i,erante a Fazenda estadual do domicilio ou sede do licitante,

dentro do prazo de validade. n,r lorma da lei;

7.7.5. Prova de regularidadr' iierante a Fazenda municipal do domicilio ou sede do licitante'

dentro do prazo de validade. nir lorma da lei;

7.7.6. Prova de regularldade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre

cumprimento dos encargos sociuis instituídos por lei, dentro do prazo de validade;

7 .7 .7 . Prova de regularidade p( rante a Justiça do Trabalho, dentro do prazo de validade;

7.7.8. De*laração do cumprrn':ento do disposto no inciso )O(XIII do ul. 7o da Constituição

Federal.

7-8, IIABILITAÇÁOTí-( \tCA:

7.8.1. Registro ou inscriçào di: empresa na entidade profissional competente (GREA ou CAU

ou CFT) abrangente ao obiett, I :itado, em plena validade.

7.8.2. Comprovação de canacidade técnica-ooeracional da EMPRESd representado poÍ

Atestado(s) expedido(s) por pc'soas juridicas de direito público ou privado, comprovando e

execução de obras de pone e c(,mplexidade semelhante ao objeto dessa licitação, executadas

c6m técnicas construtivas sr'ntclhantes ou superiores às requeridas para execução dos itens

relacionados abaixo, caracteriz.rdos pelas parcelas de maior relevância tecnica e de valor

significativo, com os seguintcs ,luantitativos mínimos para cada lote, conforme discriminado

abaixo.

LOtC úNiCO: E)GCUÇÃO D[)S SERVIÇOS REMANESCENTES DA CONSTRUÇÃO E

NETONT.AI »T CAMPOS DE I:UTEBOL NO MI.JNICÍPIO DE TAUÁ-CE

DESCRIÇAO

( ABO EM PVC IOOOV I6MM2

SecÍêtaÍia de tnfraêstrutura e SeÍ v r!os )úblicos I Rue Pedro Matias de Vasconcelos ne 76 - Manoel Alvês Mota - Tauá, CE
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PL.

1

c)

d)

REFL
-F(

]]TOR LED 1OOOW - COR BRANCA
RNECIMENTO E INSTALA Ão
rMICA EXTRLJDADA DE 24CM){

I I,5CM X 9MM GAIL
: DE CONCRETO H:20. INCLUSO

INSTAL Ão

7.8.2.1. Os quantitatir os das parcelas de maior relevância e de valor significativo
foram estabelecidos conr.-r sendo 50%o daqueles constantes no Orçamento Básico, em

respeito à jurisprudência ;onsolidada do Tribunal de Contas da União - TCU (Aórdão
2696/2019 - Primeira C'irnara e 292412019 - Plenrírio).

7.8.2.2. Para o cálculo dos quantitativos totais minimos, e permitida a soma dos

quantitativos dos atestadr,;.

7.8.2.3. O(s) AtesradL' s) deve(m) ser acompanhado(s) da(s) respectiva(s)

a) a"n1,16sti,,:s) de Acervo Tecnico (CAT) do(s) profrssional(is)

responsar u1(is) à época expedida(s) pelo Crea ou CAU da região onde os

serviçrrs ti' 'am executados; ou

b) Certidàot n,:s) de Acervo Operacional (CAO); ou

c) Anotaçàot,,es) de Responsabilidade(s) Técnica(s) do($ profissional(is)

responsá\ r' (is) pela obra vinculado(s) no(s) referido(s) ate§tado(s) e

contrato iic serviços entre a empresa licitante e a pessoa jurídica de direito
público oLr privado que emitiu o atestado.

CER

irosT

Deverão con'tar do(s) atestado(s) ou ceÍidão(ões), em destaque. os seguintes

Local de e'. ecução;

Nome da c ( )ntratante e da contÍatada;

Nome dot.) responúvel(eis) tecnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) e

números dt registro(s);

Relação dos serviços executados.

^7 8 2.4
dados:

7 .8.2.5. Em caso de apr :sentação de Atestado de desempenho emitido em favor de

consórcio do qual ele tc ha feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição do

consórcio não identitl,;ar a atividade desempenhada por cada consorciado

individualmente, serâo a(iotados os seguintes criterios na avaliação de sua qualificação

tecnica:

a) Casrr o a:estado teúa sido emitido em favor de consórcio homogêneo,

todas as ,:xperiências atestadas serão recoúecidas para cada uma das

licitan're. ;onsorciadas, na proporção quantitativa de sua participação no

con sorcii,

SecretaíiãdelnfÍaestruturaesê.vr!(.)úblicoslRuaPedíoMatiasdeVasconcelogneT6-ManoelAlvesMota-Tãuá,CE
. :infra@taua.ce.govb.l www.tauaxegov.bí

b)
PROPRIA
90891 82 I

PROPRIA
86t46077
PROPRIA
90071017

LTN 36,00

M2 242,18
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Caso o atestatl,.' teúa sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as

experiências atc\tadas deverão ser recoúecidas para cada consorciado de acordo
com os respecti,. os campos de atuação

7.8.3. Comprovação de crpacidade técnica-profissional do Responsável Técnico da

LICITANTE, representado p{,:. Atestado de Responsabilidade Térnica (ART), devidamente

registÍado no Crea ou CAL.. ir(rompanhado da respectiva Certidão de Acervo Tecnico (CAT),

expedida poÍ estes Conselhos. que comprove(m) a execução dos serviços(s) de características

técnicas similares, ou de sinrilur complexidade às do objeto da presente licitação, contendo no

mínimo:

t) DESCRI o
SEINFR,\

c0550
CABO EM PVC IOOOV I6MM2

PROPRI \
90891 8t r

REFLETOR LED IOOOW - COR BRANCA
. FORNECIMENTO E INSTALA AO

PROPRI.\
861460i7

CERAMICAEXTRUD ADA DE 24CMX
I1,5CM X 9MM GAIL

PR PR]{ POSTEDECONCRETOH:2O,INCLUSO
9007101 I INSTALA AO

7.8.3.1. No caso de o pr..iissional de nível superior não constar na relação de responsáveis

técnicos junto ao CRE.\ CAU ou CFT o Responsável Tecnico deve ser pertencente ao

quadro permanente da PROPONENTE, na data da entrega da propost4 com a

apresentaÉo de contplor itção de vinculo, no qual será aceito como comprovação:

a) Emprega.io: carteira de trabalho ou contrato de trabalho;

b) Autônorr: r: contrato de prestação de serviço;

c) Dirigenrt ou úcio: ato constitutivo da empresa;

d) Os conrprovantes para o caso de o Responúvel Tecnico ser Empregado

ou Autônonrr. poderão ser substituídos por declaração de contÍatação futura

com anuênciir por escrito do profissional;

7.8.3.2. Durante a erecLr;ão do CONTRATO o profissional indicado mmo Responsável

Tecnico pode ser sub:tir.rido por profissional de experiência equivalente ou superior,

desde que aprovado pr.,r irrmente pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos.

7.8.4. Declaração do proponerte, firmada tambem pelo seu responsável técnico legalmente

habilitado, de que, através cle r rsita deste ao local das obras dou serviços, aceita como válida

a situação em que se enconlra a,luele local para a realização dos serviços, conforme consta da

proposta apresentada;

7.8.4.1. A licitante rluc Jecidir por náo rcalizar a vistoria Técnica, para subsidiar a

elaboração de proposta cionômica, deverá entregar a Declaração de Renúncia ao Direito

de Vistoria" confomle rlto,lelo constante no Edital.

SecíeteriadetnFíaestÍutuíaese1ti.,públicoslRuaPedroMatiãsdevasconcêlos,nq76-ManoelAlvesMota-Tauá,CE
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7 9. sAsrr,ttaÇÁo n« rirôurco-FTNANCEIRA:

7.9.l. Balanço patrimonral. ([ nonstração de resultado de exercício e demais demonstraçôes

contábeis dos 2 (dois) últinros ,. xercícios sociais, apresentados na forma da lei.

7.9.1.1. Balanço patrrn, rnial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábei. dos 2 (dois) últimos exercicios sociais, apresentados na forma
da lei;

7 .9.1.2. E vedada a suhrr tuição do Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado
do Exercício por balanec :s ou balanços provisórios;

7.9.2. Patrimônio Liquido ilrirrl ou superior a 1Ü/o (dez por cento) do valor estimado para a

contÍatação, devendo a conrprlvação ser feita através do Balanço Patrimonial exigido no item
't 9.1.

7.9.3. Certidão negatir a dc feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do

licitante, dentro de prazo de ra dade.

7.9.3.1. Na ausência da ilertidão Negativa, a licitante em Recuperação Judicial deverá

comprovar a sua viabilirl.rde econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado)

emitido pela instância.iL..licial competente; ou concessão judicial da recuperação, nos

termos do aÍigo 58 da Lei 14.11212020; ou homologação do plano de recuperação

extrajudicial, no caso da icitante se encontrar em recuperação extrajudicial, nos termos

do artigo 164, § 5'da let 4.11212020.

710 DEC!-ARAÇOIS
OBRIGATORIA:

COMPLEMENTARES DE APRESENTAÇAO

7.10.1. Declaração de quc cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado tla Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei no 8.21311991

7.10.2. Declaração de qLrr suas pÍopostas econômicas compreendem a integralidade dos

custos paÍa atendimento dos diieitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas norÍnas inlr.alr:gais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigr'rll! i na data de entrega das propostas.

7.10.3. Em se tratando d.' microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração

subscrita por representatrte leg.al do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios

previstos no artigo 30 da Lei C'l'mplementar Federal no 123/2006, bem como sua não inclusão

nas vedações previstas no nlcsrr o diploma legal.

7. I l. Os documentos exigidos l,ara fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico,

via Sistema BBMNET.

7.11.1. Havendo durida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação

dos originais não-digita is

sêcíetaria de rnfraestruturâ e se, v,c(,: 
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7. I 1 .2. Na hipótese de ,. documento não constar expressamente o prazo de validade, este

deverá ser acompanhac[, .le declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha
sobre sua validads. \a l rsência de tal declaração ou regulamentação, o documento será

considerado válido pclo prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua

emissão, quando se tratiir de documentos referentes à habilitação fiscal e econômico-
financeira.

7. 12. Eventual inabilitaçào do I rcitante será considerada para fins de apuração da veracidade das

informações prestadas na decllração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o

art. 63, l, da Lei n' |4 I3.i lr'l

7.13. A verificação pelo .A.ur'rrre de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de certrdrl; constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.14. Os documentos adicionli,, exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema,

em formato digital, no prazo i'stipulado pelo Agente de Contratação.

7. I 5. Após a vincula@o dos d(,rumentos para habilitação, não será permitida a substituiçâo ou

a apresentação de novos docurt::ntos, salvo em sede de diligência:

7.15.1. Complementaçar de informaçôes acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que rrecessária para apuraÍ fatos existentes à época da abertura do

certnme; e

7 .15.2. Atualizzçâo de documentos cuja validade teúa expirado após a data de

recebimento das pro p,.r st ,t ,'.

7.16. Na análise dos doeLrmentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar

eÍros ou falhas, que nào .titerem a substância dos documentos e sua validade jurídica,

mediante decisão fundarnerrtada, registrada em ata e acessivel a todos, atribuindolhes
eficácia para fins de habiliraçào e classificação.

7.17. Seo proponente se llzer rcpresentaq deverá juntar procuração ou carta de credenciamento,

outorgando com poderes ao rcl,)resentante para decidir a respeito dos atos constantes da pÍesente

licitação.

7.18. Na hipótese de o licirarrre não atender às exigências para habilitação, o Agente de

Contratação examinará a pl{)posta subsequente e asSim suCesSivamente, na Ordem de

classificação, até a apuraçào rle L:ma proposta que atenda ao pÍe§ente edital.

8. DO PARECER TÉC I« .C

8.1. Antes de declarar o \cn!!'dor do presente certame, o Agente de Contratação' se julgar

necessário, encaminhará () pr -')cesso ao Departamento de Engenharia da Secretaria de

Infraestrutra e Serviços Put,licos, a fim de que seja emitido Parecer Técnico referente aos

documentos relativos à habilirl.:áo tecnica, bem como à proposta vencedora, no que se refere à

análise tenica desta.

8-2. Ocorrendo a desclassitiçà,r

Secíêtâriâ de tnfrâestíútura e Se. \., i, : rúblicos I Rua Pedío Màtias de Vasconcelos, ne 75 - Manoel Alvês Mota _ Tauá, CE

: rinfra@tauace.gov.br I www.tauacegov.bí
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8.3. ação ou inabilitação do br:m da empresa vencedora, os autos serãodevolvidos ao Agente
de Contratação, para que esle realize nova negociação com as demais empresas, obedecendo a

ordem de classiÍicação.

8.4. Somente após tal proccili'nento, o Agente de Contratação declarar a empresa vencedoras

s. - MPUGNAÇÃOAO \ t'O COIi-VOCATÓRrO

9.1. Qualquer pessoa e part. legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos,
devendo protocolar o pedrdo nr) prazo de ate 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do

certame.

9.2. A resposta à imprr,unaçiio ou ao pedido de esclarecimento será diwlgado em sítio

eletrônico oficial no prazo de ar: 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da

abertura do certame.

9.3. A impugnação ao edital t: o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma

eletrônica, via Sistema Bil\Í\F T.

10. RECURSOSADMI\IS J'RATWOS

10.1. A interposição de recuiso contra a decisão proferida pelo(a) Agente de Contratação

observará o disposto no ar1 l(ridaLeino 14.133,de2021.

10.2. O prazo paÍa apresenraÇà,' das razões recursais e de 3 (três) dias úteis, contados da data de

intimação ou de lawatura (ia àta. A interposição do recurso será comunicada aos demais

licitantes, os quais poderãi) apic§entar contrarrazões em igu al prazo, contado da interposição do

recurso, sendo assegurada a r sta imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus

interesses

10.3. A intenção de reco|rer poderá ser manifestada em dois momentos distintos: aÉs o
julgamento e aceitação das prol'ostas, quando se avalia o merito das ofertas apresentadas pelos

iiciiantes, e após a etapa da lrabilitação, quando se verifica a regularidade jurídica, frscal,

trabalhista, econômica e técnicr, dos licitantes.

10.3.1. O tempo paÍa nranifestação da intenção de recurso será de 5 minutos após o

Julgamento e Aceiraçàrr las PÍopostas e de no minimo l0 minutos após a etapa de

Habilitaçao, não sendo er gida a apresentação de motivação para a intenção de recorrer.

10.4. Os recuÍsos deverào ser encaminhados em campo próprio do sistema durante a fase de

Recurso e ContranazÃo pclos li,:itantes que manifestaram intenção de recorrer.

10.5. O recurso será dirig.ido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsi(lerar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo

prazo, encamiúar recurso para ,r autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prÍrzo

de l0 (dez) dias úteis, contado r'o recebimento dos autos.

SecÍeta.ia de tôfíaestrutuía e S e r ! _(c: ,úblicos I Rua Pedro Matias de Vasconcelot ne 76 - Manoel Alvês Mota - Íãuá, CE
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10.6. Os recursos interpostos àra do prazo não serão conhecidos

10.7. O recurso e o pedicio ri: reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decrsão
recorrida até que sobrevenha dtcisão final da autoridade competente.

11. ADJUDTCAÇÃO E il0MOLOGAÇÃO

11.1. Encerrada a fase rccLrsal, a autoridade superior do órgão adjudicará o objeto da

licitação e homologará o procc, Limento licitatório.

11.2. O sistema gerara .\ta ;ircunstanciada, na qual estarão registrado todos os atos do
procedimento e as ocorrência' ,elevantes.

11.3. Após a homologaçào. r, icitante vencedor será convocado para assinar o contrato, asslm

como para prestar garantia cor rratual no prÍrzo e condições definidas no Temo de Referência

este edital.

12. GARANTIA DE E\E( I ÇÃO DO CONTRATO

12. I . Será exigida garant ia i1e execução do contrato, em valor correspondente a 57o (cinco por

cento) do valor anual da contllt tção, cabendo à licitante vencedora optar por uma das seguintes

modalidades:

a) Caução em dinherro ,ru em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural,

mediante registro ent 5i\:ema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo

Banco central do Brasil. c avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo

Ministério da Econonr ia.

b) Seguro-garantia.

c) Fiança bancária erllir I Ja por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a

operar no País pelo BaneL Central do Brasil;

d) Titulo de capitalizaçr.r custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total

12.2. As condições relari\ ii i à prestação da garantia de execução encontram-se em cláusula

específica para esse fim na nrirt.Lta do contrato anexa ao edital.

12.3. Caso caracterizada a hipótese legal de exigência de garantia adicional, nos moldes do

art. 59, §5", da Lei No ll I -l.r/21, a mesma deverá seguir os mesmos moldes da garantia

contratual, submetida em colliullto com esta em mesmas condições e por igual vigência.

Secretaíiâ de tnfÍeêstrutura e Sê.v (í : públicos 
I Rua Pêdro Matias dê Vàsconcêlos ne 76 - Menoêl Alves Mota - Íauá, CE
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12.4. Depois de honrolog,rdo o resultado desta Concorrência, a licitante vencedora será

convocada para assinatura do contÍato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuizo

das sanções previstas no e(lilJ.

12.4.1. Caso a licitante vencedora opte pela apresentação da garantia nas modalidades

caução em dinheiro olr en títulos da divida pública.

12.4.2. Caso alicitante ,. encedora opte pela apresentação de seguro-garantia, terá o prazo

de I (um) mês, contaclt, Ja data de homologação da licitação e anterior à assinatura do

contrato, para a pÍestirçài, da garantia nesta modalidade.

13. INFRAÇÔES ADITII\ IS I'RATIVA

13.1. Comete infi-açào administrativa, nos terÍnos da lei, o licitante que, com dolo ou

culpa:

13.1.1. deixar de entre'ar a documentaçâo exigida para o certame ou não entregar

qualquer documenro qLLc teúa sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão

durante o certame;

13.1.2. Salvo em decr..r'rência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta eur e:.pecial quando:

11.1.2.1. não enriar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a

negociação;

13 .1 .2.2. recusar-sr a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

13.1.2.3 . ped il par,' ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

13.1.2.4. deixar de apres€ntaÍ amostra; ou

13.1.2.5. apresentai proposta ou amostra em desacordo com as especificações do

edital;

13.1.3. não celebral t., contrato ou não entregar a documenta@o exigida para a

contratação, quando cortr,:rcado dentro do prazo de validade de sua proposa;

l3.1.3.1.recusar-se. serr justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou r€tirar o

instrumento equivalente lro prazo e§tabelecido pela Administração;

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durarrte :, licitação

Se€íeteria d€ tnkaestrutura e Se' r Lcc: públicos I Rua Pedro Mâties de Vasconcelos, no 76 - Manoel Alves Mote - Tauá, CE
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13. 1.5. fraudar a licitaçiio

13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍ fraude de qualquer natureza, em

especial quando:

13.1.6.1. induzir Ll,;liberadamente a eÍro no julgamento;

13.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

13.1.7. praticar atos ilrc :os com vistas a frustrar os objetivos da licitação

13.1.8. praticar ato lesi\,) previsto no an. 5'da Let n." 12.846 de 201 3

JJ de202l , a Àdministração poderá, garantida a prévia defesa,13.2. Com fulcro na !e
aplicar aos licitantes e oLr

responsabilidades civil e . t tttt'
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das

n al:

'13.2.1. advertência.

13.2.2. multa:

13.2,3. impedimento de licitar e contratar; e

13.2.4. declaração de ilidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinanles dr: punição ou ate que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que ap iicou a penalidade.

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

13.3.2. as peculiaridade, do caso concreto;

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.3.4. os danos qLre del,r provierem para a Administração Pública;

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientaçôes dos órgãos de controle.

13.4. A multa será recolh ida .,rn percentu al de 0,5Yo a 3fflo incidente sobre o valor do contrato

ticitado, recolhida no prazo nra'.imo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

13.4.1. Para as infrações prer istas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e l3.l.3,amultaseráde 0,5oÁ a 15o/o

do valor do contrato licitado

13.4.Z.Para as infrações pr-evistas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13. 1.8, a multa será

de 15o/o a 30%o do valor do cont r-ato licitado.

Sêc.etaria de tnfraestrutuíe e se, ! 1çô : Públicor I Rua PedÍo Maties de Vasconc€los no 76 - Manoel Alves Mota - Tauá, CÉ
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13.5. As sanções de adr elr,lncia, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou . ontrataÍ poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

13.6. Na aplicação da sançào de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da ,lata de sua intimação.

13.7. A sanÇão de impedinr.'nto de licitar e contrataÍ será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações adnrir istrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2e13.1.3,quando
não se justificar a imposiçào .i : penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e

contrataÍ no âmbito da .A.d ir irristração Pública direta e indireta do ente federativo a qual

pertencer o órgão ou entidâde. r elo prazo máximo de 3 (três) anos.

13.8. Poderá ser aplicada ao esponsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contrataÍ, em decorrêncra dil prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6,

13.1.7 e 13.8.1, bem conro pel s infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e

13.1.3 quejustifiquem a inrpo:rção de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar e contratar, cuja dLrraçrio observará o prazo previsto no an, !5ó, da Lei n.o

14 t3312021

13.9. A recusa injustifrcada ri., adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o

instrumento equivalente nLr pr. zo estabelecido pela Administração, descrita no item 13-1.3,

cancteizará o descumpnnrenr,r total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia dc. l,roposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação,
nos termos do art. {5,§4 SEGESA4E n." 73 de 2022

l3.lO. A apuração de respon'. bilidade relacionadas às sançôes de impedimento de licitar e

contratar e de declaração dr' in,loneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

pÍocesso de responsabilizâÇã(r I ser conduzido por mmissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaiiar r fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no praz() rle 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apresentar defesa escrita e espciificar as provas que pretenda produzir.

13.11. Caberá recurso no prlzo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedinrr'nto de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual

será dirigido à autoridade quc trver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no

prazo de 5 (cinco) dias úreis. crcaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,
que deverá proferir sua decis.io no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.
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